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RESUMO: Emissários Submarinos vêm sendo utilizados em várias partes do mundo como 
alternativa para a disposição final de efluentes urbanos e/ou industriais. A grande capacidade 
depuradora dos oceanos torna a disposição oceânica de efluentes uma alternativa a ser 
considerada na concepção dos sistemas de tratamento e disposição final de esgotos nas 
cidades costeiras. Nesse trabalho é feita uma descrição do sistema e apresentam-se exemplos 
de emissários em atividade no Brasil e exterior, bem como estudo comparativo de custos de 
sistemas com diferentes níveis de acondicionamento prévio dos efluentes. São descritos os 
principais fatores que influem no adequado funcionamento do sistema, os materiais 
atualmente empregados na construção de emissários, a legislação pertinente e os parâmetros 
de projeto 
 
PALAVRAS CHAVE: Tratamento de esgotos, disposição final de efluentes, emissários 
submarinos. 

 

 

ABSTRACT:  Submarine outfalls have been used everywhere throughout the world as final 
disposal alternative of urban and industrial effluents. The great depuration capacity of the 
oceans makes the ocean disposal an alternative to be taken into consideration as to the 
conception of the treatment systems. The purpose of this work is to show a description of the 
system of the submarine outfalls and showing examples of outfalls in Brazil and abroad. As 
well as a comparative studies of costs with different levels of preliminary treatment options. 
The mean designer parameters are presented. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
É prática comum, em todas as cidades, a descarga de esgotos nos corpos de água mais 

próximos, o que geralmente é feito, com mínima preocupação com as conseqüências 
ambientais. Nas cidades costeiras, a grande capacidade depuradora dos oceanos, tem feito da 
disposição oceânica, uma alternativa a ser considerada na concepção dos sistemas de 
tratamento e disposição final de esgotos. Neste sentido é importante que se levante e discuta o 
problema da disposição oceânica de efluentes por meio de emissários submarinos e se 
investigue a real capacidade de assimilação destes corpos d’água. 
 
2. DESCRIÇÃO: 
 

Um sistema de disposição oceânica de esgotos é constituído por três unidades básicas: (1) 
unidade de condicionamento prévio dos efluentes; (2) emissário e (3) tubulação difusora.  
 
2.1 Unidade de condicionamento: 
 

O condicionamento dos esgotos para lançamento no mar é realizado em uma Estação de 
Tratamento de Esgotos (ETE) e, geralmente, consiste na remoção de sólidos grosseiros e 
materiais flutuantes. Em alguns lugares a legislação ambiental exige a remoção de matéria 
orgânica (DEP/Flórida) antes da disposição oceânica elevando bastante o custo final do o 
sistema. 
 

 
2.2 O emissário: 
 

O emissário é uma canalização que transporta os efluentes desde a ETE até seu destino 
final. É constituído de uma parte terrestre e outra oceânica ficando, esta última, assentada no 
assoalho marinho onde é ancorada.  

O comprimento do emissário ou, a distância de lançamento dos despejos, depende do nível 
de condicionamento prévio dado ao esgoto, da profundidade de lançamento e do regime de 
correntes marinhas, o qual é determinado pelas seguintes forçantes: maré, clima de ondas e 
regime de ventos. 
 
 
 
 



2.3 Tubulação difusora:  
 

Na porção final do emissário submarino são dispostos vários bocais ou orifícios que 
constituem a chamada tubulação difusora, através da qual, o efluente é lançado nas águas 
marinhas (Figura1). Cada orifício difusor forma um jato efluente (Figura 2) com quantidade 
de movimento muito maior, e densidade significativamente menor, que a corrente marinha 
circunvizinha.  

 

 
3. DILUIÇÃO, DISPERSÃO E TRANSPORTE PELAS CORRENTES 
 

Quando o jato efluente é lançado através dos orifícios difusores há a formação de uma 
região de mistura com aspecto de uma mancha ou pluma. O efluente de densidade er  é 

lançado próximo ao fundo, na água de densidade ar , onde e ar < r , e fica sujeito a uma força 
ascensional (buoyancy) provocada por esta diferença de densidades entre o esgoto efluente e a 
massa líquida circunvizinha. Na ausência de correntes marinhas se forma um cone de mistura, 
a pluma, que se eleva verticalmente em direção à superfície, podendo eventualmente atingi-la.  

Na presença de correntes, um movimento horizontal se sobrepõe àquele e a pluma assume 
o aspecto mostrado na Figura 3. 

 
Simultaneamente, a forte turbulência provocada pela diferença nas quantidades de 

movimento promove mistura entre o jato e a água vizinha, a qual entranha-se no jato elevando 
a densidade da mistura. Assim, à medida que a pluma se eleva na coluna d’água vai 
aumentando a sua densidade até atingir uma altura limite onde as densidades se igualam e 



cessa o movimento ascensional. Concomitantemente, à medida que a pluma formada se afasta 
horizontalmente da tubulação difusora, tem sua velocidade gradualmente diminuída até 
igualar a da corrente marinha, quando então, é arrastada “ao sabor” da mesma. A partir desse 
momento a pluma se torna dinamicamente neutra e é transportada passivamente pelo 
escoamento ambiente.  

Vemos então que, numa região próxima ao ponto de lançamento (campo próximo), a 
diferença nas quantidades de movimento e a força ascensional constituem-se nos principais 
fatores governantes da dispersão e diluição do efluente enquanto, longe do ponto de 
lançamento (campo afastado), a intensidade e orientação das correntes marinhas é que 
governam a dispersão da pluma de emissários submarinos.  
 
4. AS CORRENTES MARINHAS 
 

As correntes marinhas estão entre os processos físicos de maior importância para o 
funcionamento adequado de um Emissário Submarino e sua dinâmica é determinada por 
diferentes tipos de forças. As correntes podem ser classificadas da seguinte forma:  
 
4.1. Correntes termohalinas:  
 

São geradas por gradientes de densidade que, por sua vez, dependem da distribuição de 
temperatura e salinidade. A Figura 4 apresenta a distribuição de temperatura e salinidade para 
as condições de verão/2004, num local a 30 km da costa de Rio Grande, evidenciando a 
existência de uma estrutura vertical que influencia fortemente a posição de equilíbrio da 
pluma de mistura na coluna d’água, razão pela qual deve ser objeto de investigação.  
 
 



4.2 Correntes de deriva:  
 

São geradas pela ação dos ventos locais. O vento soprando na superfície da água exerce 
uma tensão que tende a arrastar as camadas mais superficiais e estas, as camadas logo abaixo 
e, assim por diante. Na região de estudo os ventos dominantes são de nordeste e sudoeste 
sendo os de nordeste mais freqüentes durante os meses de verão e os de sudoeste no inverno. 
O vento, além de induzir diretamente as correntes de deriva, tende a acumular água à 90o para 
esquerda da sua direção (hemisfério sul). Na região de estudo, ventos de sudoeste (inverno) 
tendem a acumular água junto a costa elevando aí o nível da mesma gerando assim gradientes 
de pressão. A conseqüência é o surgimento de outra corrente, normal à costa, dirigida para 
mar aberto. Ventos de NE (verão) tendem a causar o efeito contrário. O conhecimento do 
comportamento dinâmico dessas correntes, especialmente no verão, é um ponto crítico no 
projeto de disposição oceânica de efluentes uma vez que, atingida a condição de equilíbrio, a 
pluma tende a ser arrastada passivamente por estas correntes.  
 
4.3 Correntes geradas pelas ondas: 
 

A ação continuada do vento sobre a superfície da água em mar aberto gera ondas que se 
propagam até a região costeira, transportando a energia entregue pelo vento. À medida que 
estas ondas alcançam profundidades menores, a velocidade e o comprimento de onda 
diminuem enquanto a altura aumenta. Quando se propagando em profundidade menor que 4/3 
da sua altura a onda quebra e libera a energia transportada [3]. Apesar de parecer que a onda 
transporta água, na verdade só a energia é transportada. As partículas do meio, apenas 
descrevem movimentos circulares verticais, cujos raios diminuem exponencialmente em 
direção ao fundo, até cessar completamente. De acordo com Gonçalves [3] e Ludwig [5], este 
movimento das partículas do meio tem uma contribuição importante na dispersão da pluma 
poluente.  

As ondas também sofrem a influência da topografia do fundo e tendem a mudar sua direção 
de propagação (refração), observando-se uma concentração da energia transportada em alguns 
locais enquanto, em outros, dissipação da energia transportada. Os locais mais indicados para 
a implantação de um sistema de emissário submarino são aqueles onde a energia sofre 
dissipação [5]. 

 
4.4 Correntes de maré: 
 

Estas são geradas pelo fluxo e refluxo da maré. O nível da água do mar, independente das 
variações rápidas que sofre por ocasião da passagem das ondas de gravidade superficiais, 
oscila também com uma freqüência mais baixa, correspondente à onda de maré. O período de 
oscilação da onda de maré varia de acordo com o local, sendo aproximadamente 12,42 horas 
na região costeira de Rio Grande. As marés induzem correntes (normalmente defasadas de 90o 
em relação à amplitude) que podem influir significativamente na dispersão da pluma. 
 
5. PARÂMETROS DE PROJETO 
 
5.1 Velocidade das correntes marinhas (Vp) 
 

O efeito conjunto das correntes é avaliado com a instalação de um correntógrafo nas 
imediações do local previsto para o assentamento da tubulação difusora. O monitoramento 
das correntes permite conhecer a intensidade e a freqüência com que ocorrem as correntes 
mais desfavoráveis à instalação do emissário, isto é, das correntes que têm componentes 



apontando para a costa e, portanto, que tendem a arrastar a pluma poluente em direção à praia. 
Garantindo que durante 80% do tempo as velocidades apontando para a costa sejam inferiores 
a um determinado valor, então este valor é adotado como velocidade de projeto Vp. Esta 
velocidade determina o comprimento do emissário e é obtida do diagrama de freqüências 
acumuladas. 
 
5.2 Concentração de coliformes 
 

Não existe no Brasil uma legislação ambiental específica para emissários submarinos. 
Entretanto, as Resoluções CONAMA 357/2005 [10], que classifica as águas superficiais do 
Território Nacional e a 274/2000 [9], que estabelece padrões de balneabilidade, fornecem 
indicadores que devem ser observados no projeto de um sistema de disposição de efluentes no 
oceano. O Quadro 1 apresenta os requisitos necessários às águas destinadas a recreação de 
contato primário (balneabilidade). 
 

Quadro 1. Padrões de balneabilidade – Resolução  CONAMA No 274/2000 [9] 

Categoria  Coliformes fecais (NMP/100ml) 

 Excelente < 250 em 80% do tempo 

Própria Muito boa < 500 em 80% do tempo 

 Satisfatória < 1000 em 80% do tempo 

Imprópria  > 1000 em mais de 20% do tempo 
 
5.3 Diluição inicial (Di) 
 

Vimos nas seções 2.3 e 3 que quando o jato efluente deixa os orifícios difusores, em virtude 
da maior velocidade em relação à água da vizinhança, esta entranha no jato diluindo-o e, 
simultaneamente, devido a menor densidade o efluente se eleva na coluna d’água até atingir 
uma altura limite, ambos os efeitos caracterizando uma região do escoamento chamada campo 
próximo. A diluição alcançada quando o jato atinge a altura limite representa um importante 
parâmetro de dimensionamento conhecido como “fator de diluição inicial”, Di. De acordo 
com as ref.[3] e ref.[5], com um projeto adequado da seção difusora, fatores de diluição inicial 
de 100:1 são facilmente obtidos e, se a descarga ocorrer em águas razoavelmente profundas, 
valores muito maiores podem ser obtidos. A título de exemplo, considerando-se um esgoto 
doméstico com DBO de 300 mg/l sendo continuamente lançado e diluído com um fator de 
100:1, a concentração resultante da DBO no campo de mistura será 3 mg/l, equivalente a um 
tratamento convencional com eficiência de 99%. Não existe processo de tratamento de 
esgotos com tamanha eficiência, evidenciando que a disposição oceânica de esgotos é uma 
alternativa que deve ser ponderada na etapa de concepção de um projeto de esgotamento 
sanitário para cidades costeiras. 
 
5.4 Dispersão horizontal inicial (Dh) 
 

Existem várias teorias que procuram estimar a dispersão horizontal, entre elas aquela 
desenvolvida por Brooks e que, de acordo com a Ref [3], é uma das mais utilizadas no cálculo 
de emissários. O valor deste coeficiente depende da largura inicial do campo de esgotos/água 
do mar que, por sua vez, depende do comprimento da tubulação difusora. A Ref [5] cita que 
para vazões de esgoto entre 2,0 a 3,0 m3/s, o valor de Dh fica na faixa de 2,5 a 2,0. 
 



5.5 Mortandade de coliformes (T90) 
 

A taxa de mortandade de coliformes é geralmente expressa pelo fator T90, o qual é definido 
como o intervalo de tempo necessário para que ocorra a mortandade de 90% da população de 
coliformes remanescente após a diluição e dispersão horizontal. Desta forma, por exemplo, se 
T90 for de 1h, significa que após 3h, a população de coliformes terá se reduzido por um fator 
10T/ T90 = 103/1 = 1000 vezes. 
 
onde 

Db = 10T/ T90                                                               (1) 
 

Uma combinação de muitos fatores afeta a sobrevivência das bactérias nas águas oceânicas. 
A presença de substâncias tóxicas na água, adsorção, floculação e sedimentação, a ação da luz 
solar, a ação de protozoários e outros predadores que se alimentam das bactérias, etc, estão 
entre os muitos fatores que isoladamente ou em conjunto promovem o decaimento na 
concentração dos organismos coliformes. Muitos experimentos têm mostrado que a 
temperatura da água afeta significativamente o valor de T90, sugerindo que águas mais 
quentes apresentam T90 menores que águas mais frias. A ref.[5] apresenta os resultados de 
algumas determinações realizadas in situ com esgoto despejado em água do mar (Quadro 2). 
 

Quadro 2: Alguns valores do fator T90 (Fonte: Ref.[5]) 
Local T90 (horas) 

Honolulu (Hawaii) 0,75 ou menos 
Mayagues Bay (Porto Rico) 0,7 
Rio de Janeiro (Brasil) 1,0 
Nice (França) 1,1 
Accra (Ghana) 1,3 
Montevidéo (Uruguai) 1,5 
Santos (Brasil) 0,8 a 1,7 
Fortaleza (Brasil) 1,3 
Maceió (Brasil) 1,35 

 
5.6 Redução total de coliformes 
 

O projeto de um sistema de disposição de efluentes no oceano envolve a determinação do 
comprimento do emissário, a profundidade de descarga, o comprimento e orientação da 
tubulação difusora incluindo aí o número, dimensões e espaçamento entre os orifícios 
difusores. De acordo com a ref.[5] um projeto adequado deverá levar em consideração a 
combinação dos seguintes parâmetros: a diluição inicial (Di), a dispersão horizontal inicial da 
pluma devido as correntes marinhas (Dh), e a concentração de coliformes após o decaimento 
bacteriano suficiente para reduzir a concentração de coliformes totais de seu valor inicial a um 
valor final (Db) que atenda aos padrões de balneabilidade. Assim, a redução total da 
concentração de coliformes devida ao efeito combinado destes parâmetros pode ser escrita na 
forma:  
 

R = Di . Dh . Db                                                            (2) 
 
 
 
5.7 Exemplo de cálculo 



 
Para o projeto de um sistema de disposição oceânica de esgotos é necessário que os 

parâmetros de projeto, descritos acima, sejam determinados especificamente para a região de 
implantação do emissário. A ref.[5] apresenta um exemplo que, apesar de bastante 
simplificado, é muito ilustrativo sobre o cálculo de emissários. Consideremos um efluente que 
após milipeneiramento (condicionamento prévio) apresente uma concentração de coliformes 
C = 3 x 108 NMP/100 ml e adotando um valor típico para T90 (= 1,5 h, por exemplo). Para 
atender o padrão de 1000 NMP/100ml, exigido para que a água possa ser considerada 
satisfatória do ponto de vista da balneabilidade na praia, necessitamos de uma redução total 
da concentração de coliformes por um fator R = 3 x 108/1000 = 3 x 105. Adotando uma 
diluição inicial Di = 125 e a dispersão horizontal inicial Dh = 2, teremos da equação (2),  
 

Db = 3 x 105 / 125 x 2 = 1200 
 
Da equação (1) temos que  
 
Db = 10T/ T90  ou  1200 = 10T/ 1,5 , o que fornece,  
 

T = 4,6 horas 
 

Isso significa que o emissário precisa ter um comprimento L, tal que, nas condições mais 
desfavoráveis onde a velocidade das correntes apontem para a praia e portanto arrastem a 
pluma nesta direção, a pluma precise viajar 4,6 horas para lá chegar. 

As velocidades das correntes variam de local para local e o valor adotado no projeto é 
aquele que não seja excedido em mais de 20% do tempo, isto é, durante 80% do tempo as 
velocidades apontando para a praia serão menores que este valor. A Ref.[5], com base na 
observação de muitos sistemas, conclui que esse valor fica na faixa de 0,12 a 0,20 m/s, o que 
equivale a 432 a 720 m/hora. Assim, para um tempo de viagem da pluma de 4,6 h, obtemos 
um emissário com 2000 a 3300 m de comprimento. Preservando uma zona de praia, livre da 
pluma, com 300 m de largura, teríamos então um acréscimo no comprimento do emissário 
para L = 2300 a 3600 m, mais o comprimento da tubulação difusora, como mostra a Figura 5, 
adaptada da ref.[5] . 
 

 
 
 
 



6. Materiais empregados 
 

Diferentes materiais vêm sendo utilizados na confecção de tubos para emissários 
submarinos. Aço, ferro dúctil, concreto, aço revestido e materiais plásticos a base de 
polipropileno e polietileno. Propriedades como baixo peso, alta resistência à impactos, torção 
e esmagamento, flexibilidade, resistência a abrasão além do fato de serem quimicamente 
inertes tem feito do PEAD (Polietileno de alta densidade) uma opção muito interessante para 
a confecção dos tubos para uso em emissários. A solda térmica permite a confecção de uma 
tubulação inteira com completa estanqueidade. A figuras abaixo são ilustrativas e foram 
extraídas do catálogo eletrônico de um fabricante de tubos plásticos. 

Figura 6. Fotos ilustrativas da montagem e instalação de um emissário (Fonte: Ref [6]) 

a) Equipamento para solda térmica de topo                         (b) Peças de ancoragem   

(c) Instalação do emissário 
 



No Quadro 3 são apresentadas as características de alguns emissários submarinos em 
atividade no Brasil e em outros países da América Latina. 
 

Quadro 3. Características físicas de alguns emissários submarinos 
(Fontes: Ref. [8] e Ref. [1]) 

Local 

Comprimento 
emissário 
submarino  

(m) 

Diâmetro 
Emissário 

( m) 

Num. 
Orifícios 
difusores 

Diâmetro  
orifícios 
difusores 

(cm) 

Comprimento 
tubulação. 
Difusora 

( m ) 

Prof. 
Descarga 

( m) 

Descarga 
Aproximada 
(103 m3/dia) 

Ipanema Rio 
de Janeiro 4.325 2,40 180 17 450 27 --- 

Santos, São 
Paulo 4.000 1,75 40 30 200 10 630 

Fortaleza, 
Ceará 3.205 1,50 120 11 600 12 --- 

Salvador, 
Bahia 

2.350a 1,75 70 15 350 27 --- 

São Sebas- 
tião (SP), Pta 
das Cigarras 

1.068a 0,15 7 5 3,50 8,5 1,037 

São Sebas- 
tião (SP),  
Pta Araçá 

1.061a 0,40 --- --- --- 8,0 12,1 

Aracruz 
Celulose, 
Espírito 
Santo 

1.100b 
(2 

emissários) 
1,00 70 10 284 17 --- 

Nitrofértil 
Aracajú 
Sergipe 

4.400 0,20 5 5,1 12 10 --- 

Salgema, 
Maceió 
Alagoas 

3.000 0,51 48 8 300 18 --- 

Titâneo do 
Brasil, 

Salvador 
4.000 0,26 Extremidade 

Aberta 
26 --- 16 --- 

Miami-Dade 
Central 
District 

5.732  5 1,22  28,2 478 

Miami-Dade 
Central 
District 

3.350  12 0,61  29 360 

Hollywood 3.060  1 1,52  28,5 151.2 

Broward 
County 

2.150  1 1,37  32,5 237,6 – 288 

Delray 
Beach 

1.594  1 0,76  29 60 

Boca Raton 1.510  1 0,91  27 49 
(a) Inclui o comprimento da tubulação difusora 
(b) Comprimento Total 2.500 m / 1.100 sob a água 
 
7. ESTUDO COMPARATIVO DE CUSTOS 
 

Dada a grande capacidade depuradora dos oceanos, a disposição oceânica de esgotos tem 
sido utilizada, em muitos países, como alternativa de disposição final de efluentes após um 
condicionamento prévio que pode variar desde simples tratamento preliminar para remoção de 



sólidos grosseiros e patogênicos, tratamento secundário para remoção de matéria orgânica e, 
até tratamento em nível terciário para remoção de nutrientes, dependendo da natureza do 
efluente e do rigor da legislação ambiental local. De acordo com Salas [8], a população da 
América Latina cresce a uma taxa anual de 1,7% mas, a maior parte desse crescimento é 
absorvido pelas grandes cidades costeiras cuja taxa média de crescimento anual excede os 
3,8%. Isso exerce uma forte demanda por serviços de saneamento básico tal como tratamento 
e disposição final de esgotos. 

A poluição por esgotos domésticos é o principal problema enfrentado pelas cidades 
balneárias. A infraestrutura sanitária, adequada na maior parte do ano, se mostra ineficiente 
para atender a grande demanda dos períodos de veraneio, quando a população destas 
localidades aumenta por um fator de aproximadamente dez. A título de exemplo, citamos 
Imbé, cuja população passa de 15.700 para 160.000 habitantes [4] e Tramandaí de 35.000 
para 400.000 habitantes [11]. 

Considerando uma produção média diária de esgotos de 160 litros/habitante.dia, verifica-se 
que a geração de esgotos varia de 5.600 m3/dia (no inverno) a 64.000 m3/dia (no verão) para a 
cidade de Tramandaí. Se observarmos que os processos convencionais de tratamento de 
esgotos são do tipo biológico e, que estes sistemas são extremamente sensíveis às flutuações 
de carga de esgoto, temos uma idéia da dificuldade de adequação dos sistemas as condições 
extremas de alta temporada. 

Ludwig [5] apresenta um estudo comparativo de custos entre três sistemas que combinam 
diferentes níveis de condicionamento prévio (tratamento) com a disposição por emissários 
submarinos. Os sistemas comparados consistem de: 
 
(1) T. Secundário: incluindo sedimentação primária, tratamento biológico por lodo ativado, 
sedimentação secundária, digestão do lodo dos sedimentadores, disposição do lodo tratado e 
cloração; 
(2) T. Primário: incluindo tanques de sedimentação e tratamento do lodo sedimentado em 
digestores; 
(3) T. Preliminar: triagem do efluente através de milipeneiras.  
 

Os três sistemas incluem emissários submarinos para a disposição final do efluente tratado, 
cujo custo é avaliado em separado (ver Quadro 4.). O levantamento considerou os custos de 
construção, custos com aquisição de equipamentos elétricos e mecânicos, custos com 
consumo de energia, tubulações, válvulas, estradas de acesso, etc. Este trabalho nos dá uma 
idéia mais precisa dos custos relativos envolvidos nas diferentes alternativas. 
 

Quadro 4. Estudo comparativo de custos com diferentes níveis de condicionamento 
prévio  Fonte (Ref. [5]) 

Processo de 
Tratamento 

Custo da Estação 
de Tratamento 
(U.S.$ milhões) 

Comprimento do 
Emissário Submarino 
incluindo difusores  

Custo do 
Emissário 

(U.S.$ milhões) 

Custo Total 
(U.S.$ 

milhões) 
(1) T. Secundário 27,0 1.200 m 6,1 33,1 
(2) T. Primário 14,0 3.200 m 10,4 24,4 
(3) T. Preliminar 2,7 3.200 m 10,4 13,1 

 
 
 
 
 
 



8 DISCUSSÃO E CONCLUSÕES 
 

Várias são as razões para que o sistema de disposição oceânica seja uma alternativa a ser 
considerada na fase de concepção de um projeto de tratamento e disposição final de efluentes. 
A idéia generalizada que a disposição oceânica é, por si só, uma operação poluente, é falsa e 
fruto da falta de informação.  

A elevada capacidade de assimilação do oceano aliada a um projeto cuidadoso da tubulação 
difusora e do comprimento do emissário conduz a um fator diluição inicial de 
aproximadamente 100:1 nas proximidades da tubulação difusora. Isso equivale a uma 
eficiência de remoção de DBO de 99%, a qual é impossível ser mantida em uma Estação de 
Tratamento de Efluentes convencional. Entretanto, vários pesquisadores têm mostrado 
preocupação com a sedimentação de partículas em suspensão, estranhas ao ambiente marinho, 
que com o passar do tempo pode alterar o fundo oceânico e, com isso, as espécies bentônicas 
que o habitam.  
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